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INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. APELAÇÃO 
CÍVEL. IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
PERÍCIA GENÉTICA. PROVA DO VÍNCULO AFETIVO.  
Falecido o investigado, a ação dever ser movida 
contra todos os seus herdeiros. Inexistência de falta 
de comprovação da maternidade da investigante e 
irregularidade das informações constantes nas 
certidões de seu nascimento e casamento. 
Inviabilidade de realização de prova pericial, por meio 
de exame de DNA, uma vez que o material genético 
dos sucessores mais próximos do investigado não 
serve ao fim pretendido. Caso em que assume 
especial importância a prova documental e 
testemunhal produzida. Posto que a paternidade 
biológica não seja certa, a prova carreada assegura a 
confirmação da declaração da paternidade, 
porquanto revela ter a investigante assumido o 
estado de filha do de cujus. Consagração da 
paternidade socioafetiva, prestigiando a situação que 
preserva o elo da afetividade. 
NEGADO PROVIMENTO. 

 
APELAÇÃO CÍVEL 
 

SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 

Nº 70016585754 
 

COMARCA DE IJUÍ 

S.A.P.M.O. 
. 

APELANTE 

F.O.R. 
.. 

APELADA 

A.M.O. 
. 

INTERESSADO 

 

A C Ó R D Ã O  

Vistos, relatados e discutidos os autos.  

Acordam os Desembargadores integrantes da Sétima Câmara 

Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento 

ao apelo. 

Custas na forma da lei. 
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Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os 

eminentes Senhores DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS E DES. SÉRGIO 

FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES. 

Porto Alegre, 29 de novembro de 2006. 

 
 
 

DESA. MARIA BERENICE DIAS,  
Presidenta e Relatora. 

 

R E L A T Ó R I O  

DESA. MARIA BERENICE DIAS (PRESIDENTA E RELATORA) 

Trata-se de recurso de apelação interposto por E. S. M. e 

OUTROS, na qualidade de sucessores de A. P. M., contra a sentença das fls. 

367-75, que, nos autos da ação de investigação de paternidade que lhes move 

F. O. R., julgou procedente o pedido, para o efeito de declarar a autora filha do 

de cujus. Condenou, outrossim, os réus, ora apelantes, ao pagamento das 

custas processuais e dos honorários advocatícios no valor de R$ 1.200,00 

(hum mil e duzentos reais), suspensa a exigibilidade em razão da concessão 

do benefício da gratuidade de justiça. 

Alegam, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois sendo 

sobrinhos-netos, ou até mesmo parentes mais distantes, não teriam sucedido o 

falecido A. P. M., e sequer o conheciam. Aduzem que o processo deve ser 

extinto sem julgamento do mérito, ante a deficiência na comprovação da 

maternidade e demais dados constantes nas certidões de nascimento e 

casamento da apelada. No mérito, argumentam ser incorreta a conclusão de 

que a apelada ostentaria um estado de filiação social e afetiva, porquanto a 

prova testemunhal seria unívoca no sentido de que a genitora da apelada era 

prostituta, não tendo qualquer relacionamento com o de cujus, possuindo nove 

filhos de pais diferentes, e teria mantido relacionamento apenas com o irmão 
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da testemunha Odilon. Sustentam que em casos similares, quando inviável a 

realização de prova pericial, a jurisprudência admite o reconhecimento da 

paternidade exclusivamente a partir da prova testemunhal apenas na hipótese 

de esta ser robusta e indiscutível, o que não é o caso. Referem que a parte 

recorrida nunca teria ostentado social ou afetivamente a condição de filha do 

extinto, o qual não possuía esposa ou filhos, mas sim dois criados, sendo um 

deles a apelada F., que não é dele filha biológica ou afetiva. Postula o 

provimento do recurso para que seja julgado improcedente o pedido (fls. 383-

9). 

O recurso foi recebido no duplo efeito (fl. 391). 

A apelada apresentou contra-razões, pugnando pelo 

desprovimento do apelo (fls. 392-404). Junta documentos (fls. 405-8). 

O Ministério Público em primeiro grau manifesta-se pelo 

conhecimento e desprovimento da inconformidade (fls. 410-1). 

Com a remessa e distribuição dos autos nesta Corte (fls. 415-7), 

deu-se vista à Procuradora de Justiça, que opina pelo conhecimento e 

desprovimento do apelo (fls. 418-27). 

Esta Câmara faz uso de sistema informatizado, por meio do qual 

atendeu-se o disposto no §2º do art. 551 do Código de Processo Civil. 

É o relatório. 

 

V O T O S  

DESA. MARIA BERENICE DIAS (PRESIDENTA E RELATORA) 

O recurso é hábil, tempestivo e está suficientemente preparado. 

Inicialmente, devem ser afastadas as preliminares, suscitadas no 

apelo, de ilegitimidade passiva e contradição nas certidões de nascimento e 

casamento da recorrida. 
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Nesse ponto, preciso o parecer do Ministério Público ao concluir 

(fls. 420-1): 

Não merece prosperar a preliminar de ilegitimidade 
passiva alegada pelos apelantes, porquanto, 
compulsados os autos, constata-se que são herdeiros do 
de cujus/investigado e foram devidamente citados (fls. 
77/79, 93/94, 108/110, 114, 125/126v., 135/136, 139, 
150/152, 156, 199, 204, 204, 207 e 331/333), formando 
um litisconsorte passivo necessário, motivo pelo qual não 
há que se falar em irregularidade [...]. 

Melhor sorte não socorre aos apelantes no que pertine a 
alegação de deficiência na comprovação da maternidade 
da apelada e irregularidade das informações constantes 
nas certidões de nascimento e casamento, senão 
vejamos. 

O documento acostado à fl. 07 não é o registro de 
nascimento da autora, mas apenas uma certidão – 
datada de 1941 – afirmando que no cartório da então Vila 
de Campo Novo se encontrava registrado o nascimento 
da investigante, tanto que sequer consta o nome dos 
avós maternos em tal documento. 

Outrossim, à época do nascimento da apelada o 
município de Campo Novo era distrito de Palmeira das 
Missões, situação que justifica o fato de constar em sua 
certidão de casamento a cidade de Palmeira das 
Missões/RS como município no qual foi lavrado o seu 
nascimento. 

 

Quanto ao mérito, o recurso igualmente não prospera. 

Alega a autora, nascida em 15-07-1922, que é filha de A. P. M., já 

falecido, e de M. E., acrescentando que a partir de 25-07-1942, data em que se 

casou com A. R. R., passou a assinar F. O. R.  

Prossegue a narrativa dizendo que sempre foi por todos 

conhecida como filha de A., inclusive pelo próprio que, inobstante isso, não a 

reconheceu oficialmente, tendo falecido em 03.06.1938, quando a requerente 

contava apenas quinze anos de idade. Argumenta que sua mãe mantinha 

relacionamento estável com o falecido, e que este lhe prestava assistência 

material, falecendo no estado de solteiro, e os bens de sua propriedade 
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partilhados entre os irmãos. Afirma, ainda, que os familiares do investigado 

sempre tiveram conhecimento da paternidade, não tendo, quando jovem, sido 

esclarecida sobre sua real situação e eventuais direitos. Mais tarde, já casada, 

teria sido impedida pelo marido, que era bem relacionado com os familiares do 

de cujus, a exercitar qualquer pretensão em juízo, além de não dispor, à época, 

de recursos financeiros para enfrentar qualquer demanda judicial (fls. 2-3). 

Bem se vê que o caso dos autos é, de fato, controvertido e 

complexo, como adverte a ilustrada Procuradora de Justiça, uma vez que não 

se limita à busca a verdade biológica, exigindo também a análise da possível 

existência de filiação socioafetiva. 

A complexidade do caso ampliou-se com a inviabilidade de 

realização de prova pericial, por meio de exame de DNA, uma vez que o 

material genético dos sucessores mais próximos do investigado não serve ao 

fim pretendido, consoante informa o Departamento Médico Judiciário (fls. 290-

1): convém que a participação de sobrinhos e sobrinhos netos dificulta e pode, 

de certa forma, prejudicar a perícia, pois é essencial a participação de parentes 

próximos do espólio (pais, irmãos ou filhos) para a completa reconstituição do 

seu perfil de DNA. 

Assim, assumiu especial importância a prova documental e 

testemunhal produzida no feito. 

Nesse sentido, os documentos juntados aos autos pela autora (fls. 

17-29), dão suficiente respaldo à tese de que, ao menos na época em que A. 

P. M. era vivo, era identificada e tratada como sua filha. E no que pertine à 

prova testemunhal, esta igualmente revelou a existência do vínculo afetivo 

entre ambos, apto a caracterizar o reconhecimento da relação de parentesco 

perseguida pela apelada. 

Eis o que consta do depoimento da testemunha M. D. B. (fl. 

232v.): conhece a autora há mais de 70 anos, e que conheceu também A. [P. 

M.] e M. [E.] também conhecendo os irmãos de A. [...]. Tem conhecimento de 
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todos eles, pois a área de campo do pai do depoente dava com os fundos da 

fazenda de A. [P. M.]. Relata que F. criou-se com A. [...] A. por diversas vezes 

freqüentou a casa dos pais do depoente onde comparecia montado a cavalo, 

acompanhado da autora, também a cavalo e sempre se dirigia a ela como 

‘minha filha’ e ela, por sua vez, o chamava de ‘meu pai’ [...]. Os irmãos do 

investigado tratavam a autora como se sobrinha fosse. Relata o depoente que 

o próprio A. trouxe a autora para a cidade de Ijuí, para estudar, e no retorno 

disse que teria internado a sua filha num colégio [...]. Especifica que mantinha 

bom relacionamento com o investigado e afirma que em algumas 

oportunidades ele expressava a intenção de registrar F. como se filha fosse 

[...]. Pelo tratamento dispensado por A. à autora, presume o depoente de que 

ele não tivesse dúvidas a respeito da paternidade [...].   

De outro lado, a testemunha F. A. S. esclareceu ainda mais os 

fatos ao referir (fls. 253-3v.) que conhecia F. na Fazenda de A.. Que A. tratava 

a autora como filha. Que A. costumava ir na fazenda dos pais do depoente 

levando a autora junto [...]. Que a autora tinha 05 ou 06 anos quando foi para a 

fazenda. Que tinha sete anos quando foi estudar em Ijuí, levada por A.. Que o 

depoente parava na fazenda de A.. Que o depoente foi para a Fazenda de A. 

na qualidade de domador e peão no ano de 1933. Que nunca ouviu falar que 

outro poderia ser pai de F.. Que chamava A. de pai. Que A. chamava F. de filha 

[...]. Que A. disse que levou a autora para Ijuí, para estudar [...].   

Do depoimento pessoal da autora, ora apelada, extrai-se também 

uma narrativa inegavelmente coerente com as provas colhidas durante a fase 

de instrução (fl. 232): É filha natural de M. [E.], a qual, em razão de precária 

situação financeira, cedeu a então menor para A. [P. M.] poder criá-la, sob a 

alegação de que ele, em sendo o indigitado pai, tinha o dever de assisti-la e 

sustentá-la [...]. Passados alguns anos, quando a autora já freqüentava os 

bancos escolares, relata que o investigado havia manifestado sua intenção de 

registrá-la como filha, externando esta vontade a uma irmã dele, de nome N. 
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[P. M.] sempre fora tratada como se filha fosse de A. [P. M.]. Esclarece, ainda, 

que A. lhe proporcionava freqüência a clubes e escolas, e prezava pela sua 

integridade moral no sentido de manter relacionamento de amizade somente 

com pessoas conhecidas da família. Afirma que sua mãe lhe entregou para A. 

com cerca de 4 anos de idade [...].  

Não se pode olvidar, outrossim, do relato de H. M., que viveu 

também sob os cuidados do de cujus (fl. 267): ouviu comentários de que F. era 

filha de A. [...]. Que A. criou o depoente e F., e [...] somente o depoente e F. 

foram criados por A. [...]. 

No mesmo sentido é o depoimento de J. M. S. (fl. 327): era 

conhecido e amigo de A.. Na localidade em que vivia, a autora sempre andava 

em companhia de A., sendo conhecida pro todos como filha dele [...]. A. 

pagava os estudos, bem como sustentava a autora, já que esta residia na sua 

casa. 

Como se vê, posto que a paternidade biológica não seja certa, 

mesmo diante de fortes indícios, as provas documental e testemunhal 

asseguram a confirmação da declaração da paternidade, porquanto revela ter a 

autora, ora apelada, assumido o estado de filha do de cujus. 

Conforme já defendi doutrinariamente1, a posse do estado de filho 

constitui modalidade de parentesco civil de origem afetiva. A filiação 

socioafetiva corresponde à verdade aparente e decorre do direito à filiação. A 

necessidade de manter a estabilidade da família, que cumpre a sua função 

social, faz com que se atribua um papel secundário à verdade biológica. Revela 

a constância social da relação entre pais e filhos, caracterizando uma 

paternidade que existe, não pelo simples fato biológico ou por força de 

presunção legal, mas em decorrência de uma convivência afetiva. 

                                            
1 Manual de Direito das Famílias, 3ª ed. rev., atual e ampl. – São Paulo: RT, 2006, p.307. 
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Em matéria de filiação, a verdade real é o fato de o filho gozar da 

posse de estado, a prova mais exuberante e convincente do vínculo parental. 

Questiona Zeno Veloso: se o genitor, além de um comportamento notório e 

contínuo, confessa, reiteradamente, que é o pai daquela criança, propaga este 

fato no meio em que vive, qual a razão moral e jurídica para impedir que esse 

filho, não tendo sido registrado como tal, reivindique, judicialmente, a 

determinação de seu estado? Certamente há um viés ético na consagração da 

paternidade socioafetiva. Constituído o vínculo da parentalidade, mesmo 

quando desligado da verdade biológica, prestigia-se a situação que preserva o 

elo da afetividade. 

De outro lado, deve-se considerar ainda, como fez o ilustrado 

magistrado na origem, que a apelada, até presente data, ainda não tem 

qualquer paternidade definida no plano jurídico, uma vez que não possui pai na 

certidão de nascimento.  

Dessarte, diante do disposto no art. 1.593 do Código Civil 

Brasileiro, a prova produzida nestes autos, bem assim em sintonia com os 

princípios constitucionais da solidariedade e da dignidade da pessoa humana, 

não há como não se possa reconhecer que a recorrida, F. O. R., é filha do 

falecido A. P. M. 

Ante o exposto, o voto é no sentido de rejeitar as preliminares 

argüidas, e, no mérito, negar provimento ao apelo. 

 

 

 
DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS (REVISOR) - De acordo. 

 

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES - De acordo. 
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DES.ª MARIA BERENICE DIAS - Presidente - Apelação Cível nº 

70016585754, Comarca de Ijuí: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO 

AO APELO." 

 
 
Julgador(a) de 1º Grau: JULIANO ROSSI 


